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RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.592 - MT (2019/0190391-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : MARIA APARECIDA NEVES DUQUE DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por MARIA 

APARECIDA NEVES DUQUE DE MELO, com fundamento no art. 105, inciso 

III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso, cuja ementa é a seguinte (e-STJ fls. 105):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - REMIÇÃO DE PENA - 
RESULTADO QUE NÃO ATINGIU NÚMERO INTEIRO - 
ARREDONDAMENTO ACIMA EM BENEFÍCIO DA 
REEDUCANDA - INCONFORMISMO MINISTERIAL 
DESCONSIDERAÇÃO DA PARTE FRACIONÁRIA - 
FRAÇÃO DECIMAL A SER UTILIZADA EM NOVEL 
CÁLCULO DE REMIÇÃO - PROCEDÊNCIA - ANÁLISE 
CONJUGADA DO ARTIGO 126, § 1º, DA LEI DE 
EXECUÇÕES PENAIS, E DO ARTIGO 11 DO CÓDIGO 
PENAL - RECURSO PROVIDO.

Consoante a linha intelectiva do artigo 126, § Io, da Lei de 
Execuções Penais, conjugada com o disposto no artigo 11 do 
Código Penal, compreende-se que a cada três dias efetivamente 
trabalhados, o reeducando faz jus a um dia de remição da sua 
pena. Acaso o cálculo resulte em número fracionário, a fração 
excedente não pode ser arredondada para número inteiro 
subsequente, por ausência de previsão legal, devendo, contudo, 
o coeficiente fracionário ser temporariamente desconsiderado, e 
os dias remanescentes serem resguardados para novel cálculo 
de remição de pena.

Nas razões do recurso especial, alega a parte recorrente 

violação do art. 126, §1º, inciso II, da LEP. Sustenta que, se efetuada a 

conversão dos dias trabalhados em dias a serem remidos e o resultado 

corresponder à dizima periódica, impõe-se arredondá-lo para o primeiro 

número inteiro superior, a fim de evitar interpretação prejudicial ao 

reeducando.
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Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 130/134), o recurso 

foi admitido (e-STJ fls. 135/136), manifestando-se o Ministério Público 

Federal, nesta instância, pelo não provimento do recurso especial (e-STJ fls. 

145/148). 

É o relatório. Decido.

O recurso merece acolhida. 

A remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, 

§ 1º, da LEP, é realizada à razão de um dia de pena a cada três dias de trabalho, 

cuja jornada diária não seja inferior a 6 nem superior a 8 horas, o que impõe, 

para fins de cálculo, a consideração dos dias efetivamente trabalhados e não a 

soma das horas. Precedentes do STJ e do STF. 

No presente caso, pela leitura do acórdão recorrido, verifica-se 

que a parte recorrente exerceu 656 dias de trabalho.

Desta forma, de acordo com o cálculo da remição, dividindo-se 

656 por 3, chega-se a 218,66 dias a serem remidos, conforme determina o 

artigo 126, §1º, inciso II, da LEP, o que configura 2 dias restantes de trabalho 

que não serão remidos, neste momento, conforme entendimento da Corte de 

origem. 

E é quanto a este restante que pede a defesa o arredondamento 

do total de 218 dias para 219, invocando a interpretação in dubio pro reo.

Com efeito, com razão o pleito defensivo, uma vez que os 

cálculos aplicados na execução da pena também devem ser interpretados de 

forma mais benéfica ao apenado, razão pela qual, não sendo a divisão exata, 

opera-se o arredondamento matemático para cima, ou seja, para o número 

inteiro imediatamente superior, que se mostra mais razoável, resultando na 

remição de 219 dias. 

Nessa linha, os seguintes julgados que adotam a interpretação 

mais benéfica ao envolvido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MARCO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. 
ARTIGO 112, I, DO CÓDIGO PENAL. INTERPRETAÇÃO 
LITERAL.

1. A jurisprudência desta Corte é firmada no sentido de se 
adotar a interpretação literal do artigo 112, I, do Código Penal - 
de que o termo inicial da contagem do prazo prescricional da 
pretensão executória é a data do trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação - por ser mais benéfica ao réu.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1798837/MS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07/05/2019, DJe 14/05/2019)

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARESP IMPROVIDO. TRÂNSITO EM 
JULGADO QUE RETROAGE AO FIM DO PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
INTEMPESTIVIDADE. OMISSÃO INEXISTENTE. MERA 
REDISCUSSÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO 
EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO 
ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. LAPSO PRESCRICIONAL 
SUPERIOR A 4 ANOS. EMBARGOS REJEITADOS. 
RECONHECIDA A PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA.

[...]

5. Nos termos do art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial da 
contagem do prazo da prescrição executória é a data do trânsito 
em julgado para a acusação, e não para ambas as partes, 
prevalecendo a interpretação literal mais benéfica ao 
condenado.

[...]

7. Embargos de declaração rejeitados e decretada, de ofício, a 
prescrição executória. (EDcl no AgRg no AREsp 586.084/RJ, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/09/2018, DJe 25/09/2018)

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
FRAUDE EM LICITAÇÃO. ART. 96 DA LEI N. 8.666/1993. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. CONDUTA NÃO PREVISTA 
NO TIPO PENAL. PRINCÍPIO DA TAXATIVIDADE. 
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INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA EM PREJUÍZO DO RÉU. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O art. 96 da Lei n. 8.666/1993 apresenta hipóteses estreitas de 
penalidade, entre as quais não se encontra a fraude na licitação 
para fins de contratação de serviços.

2. Considerando-se que o Direito Penal deve obediência ao 
princípio da taxatividade, não pode haver interpretação 
extensiva de determinado tipo penal em prejuízo do réu.

3. Recurso especial desprovido. (REsp 1407255/SC, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/08/2018, DJe 29/08/2018)

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso VIII, do 

CPC, c/c o art. 255, § 4º, inciso III, do RISTJ e na Súmula n. 568/STJ, dou 

provimento ao recurso especial para, aplicando a interpretação mais favorável 

a apenada, reconhecer a remição de 219 dias de pena pelo trabalho.  

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 04 de outubro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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